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3. Diversos

ASSOCIAÇÕES

COMISSÃO DE UTENTES DO CENTRO DE SAÚDE
DE ALDOAR

Certifico que, por escritura de 7 de Outubro de 2005, exarada a
fls. 128 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 13 do
Cartório Notarial de Isabel Leão, foi constituída a associação denomi-
nada de Comissão de Utentes do Centro de Saúde de Aldoar, com sede
na Rua de Alcaide Faria, nas instalações do Centro de Saúde de Aldoar,
concelho do Porto, tendo como objecto social representar e defender os
interesses dos utentes do Centro de Saúde de Aldoar e suas extensões.

No âmbito do seu objecto, a associação propõe-se designadamente:
a) Colaborar na melhoria do nível de saúde dos utentes do Centro

de Saúde;
b) Colaborar num serviço de voluntariado tendo em vista o apoio

humanitário do utente carenciado;
c) Participar, como órgão consultivo, na definição das orientações

da política de saúde do Centro de Saúde de Aldoar e suas extensões;
d) Colaborar com todas as pessoas singulares ou colectivas com

vista ao máximo aproveitamento de todas as potencialidades tenden-
tes à melhoria do nível de saúde;

e) Colaborar activamente com o serviço social do Centro de Saúde
de Aldoar na assistência domiciliária e ambulatória;

f) Promover e apoiar iniciativas existentes ou a criar para doentes
crónicos e convalescentes, com qualquer grande dependência;

g) Dignificar a actividade dos trabalhadores do Centro de Saúde de
Aldoar, através da colaboração em todas as iniciativas de carácter
cultural e social que visem aquele fim.

A associação é constituída por:
1) Sócios efectivos — pessoas singulares que contribuem com uma

quota mínima mensal, a fixar pela assembleia geral;
2) Sócios benfeitores — todas as pessoas (singulares ou colectivas)

que contribuem com uma quota mensal superior ao fixado na alínea
anterior ou que, de uma só vez, contribuam com valores que os tor-
nem credores esse estatuto;

3) Sócios honorários — pessoas singulares ou colectivas que tenham
prestado relevantes serviços à associação.

São órgãos da associação:
A assembleia geral, constituída por todos os sócios efectivos, sen-

do a mesa composta por três elementos: presidente, primeiro e se-
gundo-secretários;

O conselho executivo ou direcção, que terá cinco membros efecti-
vos: presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro, vogal e dois
suplentes;

O conselho fiscal, formado por três elementos: presidente, relator
e vogal.

Está conforme.

7 de Outubro de 2005. — A Notária, Isabel Maria de Castro Moreira
da Cruz Leão. 3000184911

ASSOCIATIVA DE CAÇA MONTE DO OURAL

Certifico que, por escritura outorgada no dia 3 de Março de 2006,
perante o notário Joaquim Manuel Seco de Faria Carneiro, no seu
Cartório, sito na Avenida do Professor Machado Vilela, 18, 2.º, em
Vila Verde, exarada de fl. 4 a fl. 5 v.º do livro de notas para escrituras
diversas n.º 24-A, foram alterados os estatutos da associação Associa-
tiva de Caça Monte do Oural, com sede no lugar da Igreja, freguesia
de Valões, concelho de Vila Verde, a qual foi constituída por escritura
lavrada em 30 de Março de 1993, exarada a partir da fl. 95 v.º do
livro de notas para escrituras diversas n.º 55-C do Cartório Notarial
de Vila Verde, em arquivo neste Cartório, passando os seus artigos 1.º
e 5.º a ter a seguinte redacção:

1.º

A Associativa de Caça Monte do Oural é de duração indetermina-
da, tem como objectivo gerir zonas de caça de interesse associativo
ou participar na gestão de zonas de caça de interesse nacional ou
municipal; deverão prosseguir, designadamente, os seguintes fins:

Ter finalidade recreativa e formativa dos caçadores, contribuindo
para o fomento dos recursos cinegéticos e para a prática ordenada e
melhoria do exercício da caça;

Fomentar e zelar pelo cumprimento das normas legais sobre a caça;
Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação tenden-

tes à apresentação dos candidatos associados aos exames para obten-
ção de carta de caçador;

Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação ou reci-
clagem sobre gestão de zonas de caça e conservação da fauna e dos
seus habitats;

Procurar harmonizar os interesses dos caçadores com os dos pro-
prietários, agricultores, produtores florestais ou outros cidadãos inte-
ressados na conservação da fauna, preconizando as acções que para o
efeito tenham por convenientes;

A pesca, sua exploração e gestão de concessões de pesca desporti-
va e outras actividades de ordenamento aquícola.

Tem a sua sede no lugar da Igreja, da freguesia de Valões, deste
concelho.

5.º

1 — A direcção é composta por cinco associados: um presidente,
um vice-presidente, dois secretários e um tesoureiro, competindo-lhe
a gerência social, administrativa, financeira e disciplinar.

2 — A representação da associação cabe a dois membros da direc-
ção, sendo uma delas obrigatoriamente a do presidente.

Está conforme o original.

3 de Março de 2006. — O Colaborador do Notário, Luís Alberto
Cerqueiro da Silva Dantas. 3000196485

ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA DA UNIVERSIDADE
LUSÍADA DO PORTO

Estatutos

TÍTULO I

Generalidades

ARTIGO 1.º

Âmbito

1 — A Associação Académica da Universidade Lusíada do Porto é
a estrutura representativa dos estudantes da Universidade Lusíada do
Porto.

2 — A Associação Académica da Universidade Lusíada do Porto é
constituída por tempo indeterminado.

3 — Rege-se pela lei e pelos estatutos.

ARTIGO 2.º

Denominação e sede

A Associação Académica da Universidade Lusíada do Porto, dora-
vante referida como AAULP, tem a sua sede na Rua do Dr. Lopo de
Carvalho, no Porto, em instalações da Universidade Lusíada do Porto:

a) Estando autorizada a criar delegações onde houver manifesto
interesse, após decisão da reunião geral de alunos convocada para o
efeito;

b) Poderá, a qualquer momento, mudar a sua sede para outras ins-
talações dentro do mesmo concelho.

ARTIGO 3.º

Simbologia

A representação simbólica da AAULP é composta pelo seguinte
símbolo.
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ARTIGO 4.º

Princípios fundamentais

À AAULP presidem, entre outros, os princípios da democraticida-
de, representatividade interna e externa e independência.

1 — O princípio da democraticidade obriga ao respeito das deci-
sões maioritárias tomadas de acordo com os presentes estatutos e da
eleição dos seus órgãos através de sufrágio secreto, directo e univer-
sal, nas condições estatutariamente definidas.

2 — O princípio da representatividade significa que a AAULP é
uma estrutura associativa representativa dos estudantes da Universi-
dade Lusíada do Porto.

3 — O princípio da independência implica a sua não submissão ao
Estado, partidos políticos, confissões religiosas ou filosóficas.

ARTIGO 5.º

Objectivos

A AAULP tem por objectivos:
a) Defender intransigentemente uma universidade democrática in-

serida na sua comunidade;
b) Organizar, defender e representar todos os estudantes da Uni-

versidade Lusíada do Porto;
c) Promover a formação cívica, cultural e científica dos estudan-

tes;
d) Criar actividades que incentivem as relações humanas e comuni-

tárias.

TÍTULO II

Dos membros

ARTIGO 6.º

Classificação

A AAULP terá as seguintes categorias de membros:
a) Por inerência;
b) De pleno direito;
c) Extraordinários;
d) Honorários.

CAPÍTULO I

Dos membros por inerência

ARTIGO 7.º

Definição

São membros por inerência todos os estudantes matriculados na
Universidade Lusíada do Porto.

ARTIGO 8.º

Direitos

São direitos dos membros por inerência:
a) Tomar parte nas reuniões gerais de alunos e nelas usar da pala-

vra e do direito de voto;
b) Eleger a direcção, o conselho fiscal e a mesa da reunião geral de

alunos da AAULP;
c) Usufruir dos serviços da AAULP.

ARTIGO 9.º

Deveres

São deveres dos membros por inerência:
a) Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamentos e as decisões

legalmente tomadas pelos órgãos da AAULP;
b) Tomar parte nas reuniões gerais de alunos e nelas usar da pala-

vra e do direito de voto.

CAPÍTULO II

Dos membros de pleno direito

ARTIGO 10.º

Definição

São membros de pleno direito os estudantes da Universidade Lu-
síada do Porto que paguem a sua quota anual e a mantenham actuali-
zada.

ARTIGO 11.º

Direitos

São direitos dos membros de pleno direito:
a) Os consignados no artigo 8.º dos presentes estatutos;
b) Usufruir, com todas as regalias, dos serviços da AAULP;
c) Serem eleitos para os órgãos da AAULP, de acordo com os

presentes estatutos.
ARTIGO 12.º

Deveres

São deveres dos membros de pleno direito:
a) Os consignados no artigo 9.º dos presentes estatutos;
b) Contribuir para o prestígio da AAULP e fomentar o seu pro-

gresso e desenvolvimento;
c) Tomar parte nas actividades da Associação;
d) Aceitar os cargos para os quais foram eleitos e exercê-los gra-

tuitamente;
e) Pagar a quota anual e mantê-la actualizada.

CAPÍTULO III

Dos membros extraordinários

ARTIGO 13.º

Definição

São membros extraordinários todos os antigos estudantes da Univer-
sidade Lusíada do Porto que se inscrevam nesta Associação e paguem a
quota correspondente.

ARTIGO 14.º

Direitos

São direitos dos membros extraordinários:
a) Usufruir da prestação de serviços da AAULP;
b) Frequentar as instalações da AAULP.

ARTIGO 15.º

Deveres

São deveres dos membros extraordinários:
a) Pagar com regularidade a quota mínima fixada pela direcção da

AAULP;
b) Respeitar o disposto nestes estatutos;
c) Contribuir para o prestígio da AAULP e fomentar o seu pro-

gresso e desenvolvimento.

CAPÍTULO IV

Dos membros honorários

ARTIGO 16.º

Definição

São membros honorários quaisquer pessoas singulares ou colectivas
a quem seja atribuído, pela reunião geral de alunos, e sob proposta da
direcção, do conselho fiscal ou de 20 % dos membros de pleno direi-
to, o galardão por mérito e serviços prestados à AAULP.

ARTIGO 17.º

Direitos

São direitos dos membros honorários os previstos na alínea b) do
artigo 11.º

ARTIGO 18.º

Deveres

São deveres dos membros honorários os previstos na alínea b) do
artigo 12.º

TÍTULO III

Sanções disciplinares aplicadas a membros

ARTIGO 19.º

Classificação das sanções

As sanções, que serão registadas em livro próprio e exclusivo para
o efeito e aplicáveis a todos os membros, independentemente da sua
categoria, podem ser:

a) A advertência;
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b) A suspensão;
c) A exclusão.
1 — Nenhuma sanção será aplicada sem a realização de um inqué-

rito prévio, com a possibilidade de defesa do membro em causa, o
qual deve ser avisado da sanção em que está incurso e dos motivos
que a determinam. O membro a quem for levantado o inquérito terá
15 dias para apresentar a sua defesa, após notificação.

2 — Na aplicação das sanções ter-se-ão em conta os princípios
gerais de direito processual penal português vigentes à data da infrac-
ção.

3 — O membro a quem seja aplicada qualquer sanção terá a possi-
bilidade de recurso para a reunião geral de alunos.

ARTIGO 20.º

Advertência

A advertência, que ficará registada para efeitos de reincidência, será
aplicável nos seguintes casos:

a) Violação dos estatutos por negligência ou sem consequências
graves;

b) Não acatamento, por negligência, das deliberações legalmente
tomadas;

c) Acções negligentes que desprestigiem e prejudiquem a AAULP.

ARTIGO 21.º

Suspensão

A suspensão, que ficará registada para efeitos de reincidência, im-
plica a perda dos direitos de membro por tempo variável, segundo
gravidade da falta, sem poder contudo exceder um ano, será aplicá-
vel, nos seguintes casos:

a) Não acatamento doloso das deliberações legalmente toma-
das;

b) Violação dolosa das normas estatuárias e regulamentares;
c) Provocação dolosa de prejuízos morais ou materiais à AAULP,

independentemente de indemnização devida pelos danos causados, ao
abrigo da lei civil;

d) Reincidência em comportamento punido com advertência.

ARTIGO 22.º

Exclusão

A exclusão implica a perda definitiva dos direitos associativos e é
aplicável nos seguintes casos:

a) Reincidência em comportamento punido com suspensão;
b) Prejuízos considerados irreparáveis, morais ou materiais para com

a AAULP.

TÍTULO IV

Do financiamento

ARTIGO 23.º

Classificação

Os fundos da AAULP são:
a) Receitas provenientes do pagamento das quotas;
b) Receitas provenientes de donativos, legados ou subsídios;
c) Receitas provenientes da sua actividade.

ARTIGO 24.º

Quotização

1 — O montante da importância da quota será definido em reu-
nião geral de alunos convocada especificamente para o efeito.

2 — Os estudantes da Universidade Lusíada do Porto, que queiram
ser membros de plenos direito e não possam pagar as quotas, terão de
comprovar essa impossibilidade e requerer ao conselho fiscal a sua
isenção.

ARTIGO 25.º

Depósitos

Os fundos da AAULP podem ser depositados em qualquer estabele-
cimento bancário à ordem da direcção.

TÍTULO V

Órgãos da Associação

ARTIGO 26.º

Classificação

1 — São órgãos da AAULP:
a) A reunião geral de alunos;
b) O conselho fiscal;
c) A direcção.
2 — São órgãos consultivos da AAULP:
a) O concelho de delegados;
b) Os núcleos de cursos da Universidade Lusíada Porto.

ARTIGO 27.º

Mandato

O mandato dos órgãos da AAULP é de um ano.

CAPÍTULO V

Da reunião geral de alunos

ARTIGO 28.º

Definição

A reunião geral de alunos é o órgão deliberativo máximo da
AAULP.

ARTIGO 29.º

Composição e funcionamento

1 — A reunião geral de alunos é composta pelos membros por
inerência e pelos membros de pleno direito.

2 — Cada membro mencionado no número anterior tem direito a
um voto, não se pode fazer representar e não pode votar por corres-
pondência.

ARTIGO 30.º

Classificação

A reunião geral de alunos assume as formas:
a) Ordinária;
b) Extraordinária;
c) De curso.

SECÇÃO I

Reunião geral de alunos ordinária

ARTIGO 31.º

Competências

É da competência exclusiva da reunião geral de alunos:
a) A destituição dos titulares dos órgãos da Associação;
b) A alteração dos estatutos;
c) A extinção da Associação;
d) A aprovação do balanço;
e) A autorização para demandar os administradores por factos pra-

ticados no exercício dos cargos.

ARTIGO 32.º

Reunião geral de alunos

A reunião geral de alunos ordinária reúne três vezes por ano:
1) A 1.ª realizar-se-á na 3.ª semana do ano civil, para aprovar

relatório final de actividades e contas de 1 de Janeiro até 31 de De-
zembro, cumprindo todos os pedidos previsto no artigo 52.º, n.º 6,
alíneas a), b), c), d) e e), dos presentes estatutos;

2) A 2.ª realizar-se-á na 8.ª semana do ano civil, para aprovar o
relatório final de actividades e contas do mandato, cumprindo todos
os pedidos previsto no artigo 50.º, n.º 6, alíneas a), b), c), d) e e),
dos presentes estatutos, proposto pela direcção da AAULP em fun-
ções;

3) A 3.ª realizar-se-á na 8.ª semana do ano civil para marcar o
período eleitoral para a eleição dos órgãos da AAULP, a qual ocorre-
rá na 11.ª semana do ano civil, impreterivelmente.
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a) Deverão ser apresentadas à consideração da reunião geral de
alunos, datas para o primeiro acto eleitoral.

§ único. Em qualquer das três sessões da reunião geral de alunos
ordinária podem ser apresentadas propostas para sócios honorários
da AAULP, tendo em conta o estabelecido no artigo 16.º

ARTIGO 33.º

Prazos e diligências de convocação

1 — A convocação da reunião geral de alunos ordinária deverá ser
feita com um período mínimo de oito dias de antecedência.

2 — A convocatória será afixada nos locais de estilo e nela cons-
tarão o dia, hora, local e ordem de trabalhos expressos de forma ine-
quívoca e sem ambiguidades, bem como a identificação do órgão que
a convoca e, em caso da existência de documentos necessários, a
localização do local onde os mesmos podem ser acedidos.

ARTIGO 34.º

Funcionamento

A reunião geral de alunos ordinária não poderá deliberar sem a
presença de, pelo menos, metade dos membros inerentes da AAULP
e em pleno gozo dos seus direitos sociais.

a) No caso de falta de quórum, a reunião geral de alunos ordinária
reunirá meia hora mais tarde da prevista, podendo então deliberar com
os membros inerentes AAULP presentes.

SECÇÃO II

Reunião geral de alunos extraordinária

ARTIGO 35.º

Competência

A reunião geral de alunos extraordinária pode deliberar sobre todos
os assuntos previstos nestes estatutos.

ARTIGO 36.º

Prazos e diligências de convocação

1 — É da competência da direcção da AAULP convocar a reunião
geral de alunos.

2 — A reunião geral de alunos poderá ainda ser convocada sempre
que requerida ou solicitada à direcção:

a) Pelo presidente da reunião geral de alunos;
b) Por 5 % dos membros de pleno direito, desde que seja para um

fim legítimo.
3 — Os membros sancionados, quando acompanhados por 5 % dos

membros de pleno direito, só podem requerer a convocação da reu-
nião geral de alunos desde que a ordem de trabalhos se debruce obri-
gatoriamente sobre a sua suspensão.

4 — As reuniões gerais de alunos extraordinárias deverão ser sem-
pre convocadas com, pelo menos, oito dias de antecedência.

5 — O requerimento da convocação da reunião geral de alunos
extraordinária deve ser entregue ao presidente da direcção com, pelo
menos, 10 dias de antecedência, para se cumprir o estipulado nos n.os 3
e 4.

ARTIGO 37.º

Funcionamento

1 — As reuniões gerais de alunos extraordinárias só funcionarão
com a presença de, pelo menos, metade dos membros inerentes da
AAULP em pleno gozo dos seus direitos sociais.

a) No caso de falta de quórum a reunião geral de alunos extraordi-
nária reunirá meia hora mais tarde da prevista, podendo então delibe-
rar com os membros inerentes presentes.

2 — Salvo o disposto no número seguinte, as deliberações são to-
madas por maioria absoluta dos associados presentes.

3 — A reunião geral de alunos extraordinária, cuja ordem de traba-
lhos vise os seguintes pontos:

a) Alteração de estatutos;
b) Extinção da AAULP;

só funcionará com um quórum efectivo de três quartos dos mem-
bros inerentes da AAUPL. As deliberações tomadas terão que con-
seguir o voto favorável de três quartos do número de todos os asso-
ciados.

SECÇÃO III

Reunião geral de alunos de curso

ARTIGO 38.º

Competência

A reunião geral de alunos de um determinado curso pode deliberar
sobre todos os assuntos relativos as áreas pedagógicas e sociais do
respectivo curso que a convoca.

ARTIGO 39.º

Prazos e diligências de convocação

1 — Podem requerer a convocação da reunião geral de alunos de
curso:

a) 5 % dos membros inerentes pertencentes ao curso em questão,
devidamente identificados em abaixo-assinado, tendo este de ser en-
tregue ao presidente da mesa da reunião geral de alunos da AAULP,
que o terá de afixar em local de estilo quarenta e oito horas após.

2 — A convocação da reunião geral de alunos de curso deverá ser
feita com um período mínimo de oito dias de antecedência.

3 — A convocatória será afixada nos locais de estilo e nela cons-
tarão o dia, hora, local e ordem de trabalhos expressos de forma ine-
quívoca e sem ambiguidades, bem como a identificação do órgão que
a convoca e, em caso da existência de documentos necessários, a
localização do local onde os mesmos podem ser acedidos.

ARTIGO 40.º

Funcionamento

1 — As reuniões gerais de alunos de curso só funcionarão com a
presença de, pelo menos, metade dos membros inerentes do curso em
pleno gozo dos seus direitos sociais.

a) No caso de falta de quórum, a reunião geral de alunos de curso
reunirá meia hora mais tarde da prevista, podendo então deliberar com
os membros inerentes presentes.

2 — A reunião geral de alunos de curso elegerá uma mesa ad hoc.
a) Na reunião geral de alunos de curso será lavrada uma acta que,

depois de lida e assinada, será arquivada na AAULP.
3 — A direcção da AAULP poderá assistir a reunião geral de cur-

so, elegendo um representante seu, que poderá se assim o entender
intervir e votar.

CAPÍTULO VI

Da mesa da reunião geral de alunos

ARTIGO 41.º

Composição

A mesa da reunião geral de alunos é composta por três membros,
sendo um presidente, um vice-presidente e um secretário.

§ único. No cumprimento do seu mandato, os membros da mesa da
reunião geral de alunos não poderão integrar a direcção de outros
organismos que se mostrem incompatíveis com os interesses da As-
sociação, ou usufruir de empregos remunerados criados pela AAULP.

ARTIGO 42.º

Competência

1 — À mesa da reunião geral de alunos compete:
a) Dirigir os trabalhos da reunião geral de alunos, de acordo com

estes estatutos;
b) Verificar a existência de quórum, quando necessário, tanto no

início da reunião como na altura das votações;
c) Redigir e assinar as actas de cada reunião geral de alunos e afixá-

-las no prazo máximo de 15 dias, divulgando as decisões tomadas;
d) Assumir as funções de comissão directiva, em conjunto com o

conselho fiscal, em caso da demissão da direcção e sua recusa em
assegurar o funcionamento da AAULP até novas eleições;

e) Dar posse aos novos órgãos eleitos;
f) Receber e conferir as listas de candidatura aos órgãos sociais da

AAULP;
g) Formar a comissão eleitoral;
h) Receber as listas concorrentes às eleições;
i) Publicar as listas concorrentes às eleições;
j) Receber, analisar e responder a reclamações;
k) Destituir a direcção segundo o artigo 55.º, n.º 1, alínea c), dos

presentes estatutos.
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2 — O vice-presidente da mesa da reunião geral de alunos substitui
o presidente na sua falta e, no caso de demissão deste, assume as suas
funções

ARTIGO 43.º

Demissão

1 — A mesa da reunião geral de alunos considerar-se-á demissioná-
ria quando a maioria dos seus elementos se demita.

2 — A mesa da reunião geral de alunos pode demitir qualquer dos
seus membros em reunião plenária.

CAPÍTULO VII

Do conselho fiscal

ARTIGO 44.º

Definição

O conselho fiscal é o órgão de fiscalização da AAULP.

ARTIGO 45.º

Composição

O conselho fiscal é composto por três membros.
a) Presidente;
b) Relator;
c) Secretário.
§ único. No cumprimento do seu mandato, os membros do conse-

lho fiscal não poderão integrar a direcção de outros organismos que
se mostrem incompatíveis com os interesses da Associação ou usu-
fruir de empregos remunerados criados pela AAULP.

ARTIGO 46.º

Competência

Compete ao conselho fiscal:
a) Fiscalizar as actividades financeiras e administrativas da direc-

ção da AAULP, ficando esta obrigada a garantir todas as condições
ao bom processamento dessa actividade e a disponibilizar todos os
documentos que com ela estejam relacionados;

b) Realizar inquéritos à actuação financeira e ou administrativa da
AAULP por sua iniciativa e sempre que a reunião geral de alunos ou
a direcção assim o delibere;

c) Emitir um parecer sobre orçamento e plano de actividades pro-
posto pela direcção da AAULP;

d) Dar o seu parecer sobre todos os assuntos por sua iniciativa ou
quando para isso for consultado pela direcção e ou pela mesa da reu-
nião geral de alunos;

e) Verificar o relatório de contas da direcção no prazo de cinco
dias, aprová-lo ou rejeitá-lo e assinar com o tesoureiro da direcção os
balancetes, o balanço geral, a demonstração de resultados, os anexos
e o inventário de bens da AAULP;

f) Aplicar sanções aos membros, nos termos dos artigos 19.º a 22.º;
g) Assegurar a gestão da AAULP, conjuntamente com a mesa da

reunião geral de alunos, nos casos previstos no artigo 42.º, n.º 1, alí-
nea d);

h) Acompanhar a execução orçamental da AAULP em função das
actividades realizadas, através da recepção e análise periódica dos
relatórios quadrimestrais de execução orçamental a apresentar pela
direcção aos membros;

i) Emitir um parecer sobre todas as operações de âmbito financei-
ro que impliquem um contrato de duração superior à do mandato da
direcção, que assina o mesmo;

j) Substituir a mesa da reunião geral de alunos em caso de demissão
desta.

ARTIGO 47.º

Convocação e funcionamento

1 — A convocação das reuniões do conselho fiscal são da compe-
tência do seu presidente, sendo que o conselho fiscal só pode delibe-
rar com a presença da maioria dos seus membros.

2 — As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos titu-
lares presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direito a voto
de desempate.

ARTIGO 48.º

Demissão

1 — O conselho fiscal considerar-se-á demissionário quando a
maioria dos seus elementos se demita.

2 — O conselho fiscal pode demitir qualquer dos seus membros em
reunião plenária.

CAPÍTULO VIII

Da direcção

ARTIGO 49.º

Definição

A direcção é o órgão executivo máximo da AAULP, assegurando
este a sua administração e gestão corrente.

ARTIGO 50.º

Composição

1 — A direcção é constituída por um mínimo de 11 e um máximo
de 25 elementos.

2 — Os referidos elementos irão repartir-se pelos seguintes cargos:
a) Um presidente;
b) Dois vice-presidentes;
c) Um tesoureiro;
d) Um secretário;
e) Um vogal por cada curso;
f) Podendo ser mais um vogal em caso de os membros da direcção

serem em número par.
§ único. No cumprimento do seu mandato, os membros da direc-

ção não poderão integrar a direcção de outros organismos que se
mostrem incompatíveis com os interesses da Associação ou usufruir
de empregos remunerados criados pela AAULP.

ARTIGO 51.º

Competência

Compete à direcção:
a) Representar a AAULP para todos os efeitos legais;
b) Elaborar o seu projecto de actividades, o plano orçamental e o

relatório de actividades e contas;
c) Submeter ao parecer do conselho fiscal o relatório de activida-

des e contas;
d) Divulgar o relatório de actividades e contas, depois de aprovado

pelo conselho fiscal, quatro dias antes da reunião geral de alunos or-
dinária;

e) Executar as decisões das reuniões gerais de alunos ordinárias e
extraordinárias;

f) Assegurar o funcionamento permanente da AAULP;
g) Administrar o património da AAULP segundo o plano orça-

mental e decisão da direcção, devendo delegar poderes ao presidente
para o acto;

h) Convocar da reunião geral de alunos, nos termos destes estatu-
tos;

i) Designar os directores e os colaboradores para os departamen-
tos;

j) Admitir e despedir funcionários, fixar os seus vencimentos e
regulamentar os seus serviços e fiscalizá-los de acordo com a lei geral
em vigor;

l) Ter toda a documentação devidamente estruturada e arquivada;
m) Decidir sobre a criação de novos departamentos e ou secções;
n) Decidir sobre a criação de sociedades que obrigatoriamente a

AAULP terá de ter um quota mínima de 51 % de participação, res-
peitando o artigo 46.º, n.º 1, alínea i).

ARTIGO 52.º

Deveres inerentes

1 — A direcção da AAULP tem o dever de apresentar um plano
orçamental que enquadre todas as actividades a efectivar no âmbito
do normal funcionamento da AAULP e da execução do seu plano de
actividades.

2 — A direcção dispõe de 20 dias úteis (em período lectivo), após
a tomada de posse, para apresentar esse documento ao conselho fis-
cal e à reunião geral de alunos.

3 — Uma vez recebido o documento, deve a reunião geral de alu-
nos ordinária deliberar e proceder à votação do mesmo.

4 — Em caso de rejeição por parte da reunião geral de alunos, deve
o supra-referido documento ser devolvido à direcção, que terá, em
setenta e duas horas, a possibilidade de corrigir, alterar ou reformular
o mesmo, para que o possa voltar a apresentar a reunião geral de
alunos para nova deliberação e votação.

5 — Apresentar ao conselho fiscal todas as operações de âmbito
financeiro e contratual que impliquem um contrato de duração supe-
rior à do mandato da direcção que subscreve o mesmo.
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6 — A direcção da AAULP tem até quatro dias úteis, antes da data
definida para a realização da reunião geral de alunos ordinária previs-
tas nos n.os 1 e 2 do artigo 32.º dos presentes estatutos, para apresen-
tar o relatório de actividades e contas. O relatório e contas deverão
ser constituídos, obrigatoriamente, pelos seguintes documentos:

a) Balanço;
b) Demonstração de resultados por naturezas;
c) Anexo ao balanço e à demonstração dos resultados por nature-

zas, que deverá incluir, na nota 48, um mapa discriminativo dos gas-
tos e perdas incorridos e proveitos e ganhos obtidos pela AAULP,
por departamento e respectivas actividades;

d) Demonstração dos fluxos de caixa e respectivo anexo;
e) Inventário do activo imobilizado da AAULP;
f) Os supra-referidos documentos serão objecto de análise por par-

te de um técnico oficial de contas e pelo conselho fiscal, que emiti-
rão os respectivos pareceres.

7 — Pedir autorização expressa para compra e alienação de bens
assim como saídas de recursos financeiros à comissão eleitoral, en-
quanto estiver a comissão eleitoral em funções.

a) O não cumprimento do número anterior é imediatamente san-
cionado com a obrigação da reposição da situação anterior ao acto.

b) A responsabilidade será dos elementos que autorizaram o acto,
que viola os dispostos no artigo 52.º, n.º 7.

ARTIGO 53.º

Convocação e funcionamento

1 — É da competência do presidente da AAULP a convocação das
reuniões da direcção, sendo que esta só pode deliberar com a maioria
dos seus titulares.

2 — As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titula-
res presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direito a voto de
desempate.

3 — As reuniões de direcção terão uma periodicidade, no mínimo,
mensal e delas se lavram actas que devem ser aprovadas.

ARTIGO 54.º

Cessação de funções

Cessam funções quando se verificar:
a) A perda da qualidade de membro de pleno direito da AAULP;
b) A renúncia ao seu cargo, por escrito;
c) A demissão por parte da direcção, devendo esta decisão ser to-

mada por dois terços dos votos de membros da efectivos da direcção.

ARTIGO 55.º

Destituição

1 — A direcção considera-se exonerada:
a) Se a maioria dos seus membros se demitir, em bloco, das suas

funções;
b) Se apresentar em bloco a sua demissão perante a reunião geral

de alunos;
c) Se for destituída em reunião geral de alunos por um terço dos

votos dos membros inerentes.
2 — Nestes casos deverá a mesa da reunião geral de alunos marcar

uma reunião geral de alunos no prazo de 15 dias para marcação de
todo o processo eleitoral, de acordo com o artigo 32.º, n.º 3.

ARTIGO 56.º

Carácter vinculativo das decisões da direcção

1 — As decisões da direcção são directamente vinculativas para os
órgãos da AAULP e para o conselho fiscal e são imediatamente pos-
tas em prática.

2 — A AAULP vincula-se mediante a assinatura do presidente da
direcção, de um dos vice-presidentes da direcção e do tesoureiro.

3 — A AAULP obriga a assinatura do presidente da direcção e do
tesoureiro na movimentação de contas bancárias.

ARTIGO 57.º

Responsabilidades

1 — Cada membro da direcção é responsável solidariamente com
os restantes membros por todas as decisões tomadas, salvo quando
faça declaração em acta de que foi contrário a essas decisões.

2 — A não comparência à reunião não implica a perda de res-
ponsabilidade, salvo se na primeira reunião posterior a que assista
declarar em acta a sua não concordância em relação às decisões
tomadas.

TÍTULO V

Processo eleitoral

ARTIGO 58.º

Capacidade eleitoral

1 — Têm capacidade eleitoral activa e passiva todos os membros
inerentes da AAULP no pleno gozo dos seus direitos.

2 — A identificação dos votantes será apenas feita através do car-
tão de estudante da Universidade Lusíada do Porto, bilhete de identi-
dade ou passaporte.

3 — Não serão admitidos votos por procuração, nem através de
prova testemunhal.

ARTIGO 59.º

Anualidade e sistema eleitoral

As eleições para os órgãos dirigentes da AAULP têm lugar anual-
mente, na 11.ª semana do ano civil, e processar-se-ão por sufrágio
secreto, directo e universal.

§ único. A direcção, a mesa da reunião geral de alunos e o conselho
fiscal são eleitos em listas conjuntas.

ARTIGO 60.º

Início e fim da comissão eleitoral

A comissão eleitoral entrará em vigor dois dias úteis após a publi-
cação das listas concorrentes as eleições, até a tomada de posse dos
novos órgãos sociais.

ARTIGO 61.º

Composição da comissão eleitoral

1 — Todo o processo eleitoral é da competência de uma comissão
eleitoral, que será composta por um membro da mesa da reunião ge-
ral de alunos que não esteja inserido em nenhuma lista concorrente as
eleições, por um membro de cada lista concorrente e por um secretá-
rio.

2 — No caso de impossibilidade de não haver elementos da mesa
da reunião geral de alunos que não seja concorrente as eleições, será
nomeado um elemento externo, mas que seja membro de pleno direi-
to da AAULP.

3 — As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, sendo
válidas as que obtenham uma maioria relativa dos votos expressos,
tendo o representante da mesa da reunião geral de alunos voto de
qualidade em caso de empate.

4 — O secretário da comissão eleitoral não se poderá prenunciar
nem votar as decisões da comissão eleitoral.

5 — Serão lavradas actas das reuniões da comissão eleitoral pelo
secretário da comissão eleitoral num livro próprio para o efeito.

ARTIGO 62.º

Competências da comissão eleitoral

À comissão eleitoral compete:
a) A expressa autorização para a realização de actos de compras,

alienações, contratos e saídas de dinheiro da AAULP;
b) Elaborar e coordenar os cadernos eleitorais;
c) Reunir e informar as listas para as regras do material de campa-

nha e conferir, através de provas fornecidas pelas listas, a não exis-
tência de irregularidades;

d) Orientar a impressão e distribuição dos boletins de voto;
e) Realizar o escrutínio e divulgar a contagem dos votos;
f) Publicar os resultados das votações e proclamar o vencedor nas

vinte e quatro horas seguintes ao final do escrutínio;
g) Caso haja uma segunda volta, elaborar os preparativos para a

mesma;
h) Estar presente na tomada de posse dos novos órgãos dirigentes.

ARTIGO 63.º

Regras do período eleitoral

1 — A apresentação das listas para candidatura às eleições terá de
ser feita no 4.º dia útil da 9.ª semana civil, das 9 às 18 horas, a um
representante da mesa da reunião geral de alunos da AAULP.

2 — As listas, quando recebidas pela mesa da reunião geral de alu-
nos, terão de cumprir os seguintes requisitos:

a) Cada lista tem de ser apresentada em impresso próprio conce-
bido para o efeito e colocado à disposição dos candidatos, com ante-
cedência de um dia útil ao início da entrega das candidaturas;
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b) As listas serão compostas por 21 membros de pleno direito distri-
buídos pelos órgãos da associação académica nos termos estatutá-
rios;

c) Cada lista deve apresentar um número de suplentes, que terão de
ser membros de pleno direito, por cada órgão, não inferior a metade
dos lugares efectivos;

d) Os membros candidatos e suplentes não podem ser proponen-
tes;

e) A lista tem de ser subscrita pelo mínimo de 70 preponentes e o
máximo de 100 preponentes;

f) As listas não serão aceites se não cumprirem o artigo 63.º, n.º 2,
alíneas, a), b), c), d) e e), destes estatutos.

3 — Aquando da sua recepção, será atribuída uma letra pela ordem
de entrada que seguirá a ordem alfabética e que não será substituída,
a posteriori.

4 — A afixação das listas será feita no dia útil seguinte ao fim do
prazo de entrega das mesmas.

5 — As reclamações serão sempre dirigidas ao presidente da co-
missão eleitoral no dia útil imediatamente a seguir a afixação das lis-
tas, que as apreciará em igual prazo e comunicará a sua decisão ao
reclamante.

6 — A campanha eleitoral tem início as 0 horas e 1 minuto do
1.º dia útil da 11.ª semana do ano civil e términus às 23 horas e 59 mi-
nutos do 2.º dia útil da 11.ª semana do ano civil.

7 — No 3.º dia útil da 11.ª semana do ano civil será dia de refle-
xão.

8 — O acto eleitoral iniciar-se-á no 4.º dia útil da 11.ª semana do
ano civil às 9 horas e terminará às 20 horas do mesmo dia.

9 — Caso nenhuma das listas concorrentes obtenha 50 % mais um
dos votos válidos contados — exceptuam-se os votos em branco e os
votos nulos –, efectuar-se-á um segundo acto eleitoral dois dias úteis
escolares após a realização do primeiro.

a) Serão concorrentes ao segundo acto eleitoral as duas listas mais
votadas na primeira volta.

b) Caso se verifique empate entre listas que ocuparem o segundo
lugar no primeiro acto eleitoral, tais listas serão consideradas concor-
rentes ao segundo acto eleitoral.

10 — Não haverá campanha eleitoral para a segunda volta.
11 — O segundo acto eleitoral, à semelhança do primeiro, iniciar-

-se-á às 9 horas do dia marcado e encerrará às 20 horas do mesmo
dia.

12 — Será considerada vencedora pela comissão eleitoral a lista
concorrente a este segundo acto que obtiver o maior número de su-
frágios.

§ único. Caberá à comissão eleitoral decidir o ajuste de datas deste
período desde que haja incompatibilidade com o ano escolar.

ARTIGO 64.º

Mesa eleitoral

1 — A mesa do acto eleitoral é constituída quinze minutos antes
do início da abertura das urnas e será constituída por, pelo menos,
dois membros da comissão eleitoral e por um delegado de cada lista
candidata ao mesmo, com a função de verificar o acto eleitoral.

2 — Existirão mesas eleitorais, pelo Campus da Universidade Lu-
síada, previamente designados e aprovados pela comissão eleitoral,
estando as urnas abertas desde o início do acto eleitoral até ao seu
encerramento. Caso seja necessário, pode efectuar-se a subdivisão das
urnas de acordo com as letras consecutivas do abecedário.

3 — Em cada mesa haverá duas cópias do respectivo caderno elei-
toral, que será composto pelos alunos inscritos e que serão fornecidas
pela Secretaria da Universidade Lusíada onde serão assinalados os
votantes.

4 — É expressamente proibida a feitura de listagens com base nos
cadernos eleitorais, quer por elementos estranhos à mesa eleitoral,
quer por membros dessa mesa, durante o acto eleitoral.

5 — As urnas serão lacradas e abertas na apresentação de membros
de ambas as listas.

ARTIGO 65.º

Impugnação

1 — As eleições poderão ser impugnadas até vinte e quatro horas
após o encerramento do acto eleitoral por escrito à comissão eleito-
ral alegando os motivos da impugnação.

2 — Apenas as listas concorrentes poderão recorrer a este pro-
cesso.

a) Cabe à comissão eleitoral apreciar e decidir sobre a validade da
impugnação.

b) Em caso de gravidade, a comissão eleitoral poderá levar o pedi-
do de impugnação a uma reunião geral de alunos extraordinária, que

se efectuará quarenta e oito horas após o pedido de impugnação,
aplicando-se as regras de funcionamento do artigo 33.º destes estatu-
tos.

ARTIGO 66.º

Tomada de posse

1 — A tomada de posse será dada pelo presidente da mesa da reu-
nião geral de alunos cessante, registando-a no livro de actas da reu-
nião geral de alunos.

2 — A sessão de tomada de posse dos órgãos dirigentes eleitos efec-
tuar-se-á cinco dias úteis escolares, após a apresentação dos resulta-
dos finais das eleições, se, no entanto, não tiver sido entregue algum
pedido de impugnação.

3 — A sessão de tomada de posse será obrigatoriamente assistida
pelos órgãos dirigentes anteriores e pela comissão eleitoral.

4 — Os órgãos dirigentes cessantes deverão fazer a entrega e con-
firmação de todos os documentos, inventários, arquivos e haveres da
AAULP e prestar todos os esclarecimentos necessários, de forma a
não sofrer interrupção ou prejuízo o funcionamento desta Associa-
ção.

TÍTULO VI

Revisão

ARTIGO 67.º

Revisão dos estatutos

1 — Os estatutos podem ser revistos decorridos seis anos sobre a
data da última publicação.

2 — A reunião geral de alunos pode, contudo, assumir em qualquer
momento poderes de revisão extraordinária por 75 % dos membros
inerentes da AAULP.

ARTIGO 68.º

Limites materiais da revisão dos estatutos

Constitui limite material de revisão estatutária o conteúdo do ar-
tigo 4.º

TÍTULO VII

Filiação

ARTIGO 69.º

Filiação

A AAULP pode filiar-se em federações ou confederações estudan-
tis, nacionais ou estrangeiras, cujos princípios não contrariem estes
estatutos.

§ único. A decisão de filiação deverá ser tomada por maioria sim-
ples, através de referendo.

TÍTULO VIII

Referendo

ARTIGO 70.º

Referendo

1 — Para os assuntos que justifiquem uma consulta aos estudantes,
de maneira a auscultar a sua vontade, a mesa da reunião geral de AAULP
pode realizar referendos.

2 — O referendo pode ser pedido:
a) Pela direcção da AAULP;
b) Pela mesa da reunião geral de alunos da AAULP;
c) Pelo conselho fiscal da AAULP.

TÍTULO IX

Disposições transitórias e finais

ARTIGO 71.º

Entrada em vigor

1 — Os presentes estatutos entram em vigor imediatamente aquan-
do da tomada de posse dos órgãos dirigentes para o ano de 2006.

2 — Todos os regulamentos internos e estatutos anteriores a este
estão automaticamente revogados.
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ARTIGO 72.º

Casos omissos

Os casos omissos devem ser integrados de acordo com a lei geral e
os princípios gerais de direito.

A Mesa da Assembleia Geral: Osvaldo José Pinto de Magalhães,
presidente — Ivo José Fonseca Granja, vice-presidente — Sandra
Catarina Valente Azevedo, secretária. 3000209580

ASSOCIAÇÃO ANJOS DA PAZ FELIZES

Certifico que, por escritura outorgada hoje no Cartório do Notário
Joaquim Manuel Seco de Faria Carneiro, exarada a fls. 21 e 21 v.º do
livro de notas para escrituras diversas n.º 34-A, foi constituída uma
associação com a denominação de Associação Anjos da Paz Felizes,
que é uma instituição particular de solidariedade social, com sede na
Quinta dos Moinhos, freguesia de Atiães, concelho de Vila Verde, tendo
por objecto: o acolhimento, ajuda e reabilitação voluntária e gratuita,
cultural, material e espiritual para indivíduos marginalizados, delin-
quentes, toxicodependentes, seropositivos, sem abrigo, entre outros;
a preparação para a reinserção social em colaboração com outras
entidades e instituições; campanhas de sensibilização e prevenção à
droga e sida, e acção social.

Podem ser associados da referida Associação pessoas singulares
maiores de 18 anos e pessoas colectivas.

Os sócios podem ser honorários e efectivos.
Podem ser sócios honorários as pessoas que, através de serviços ou

donativos, dêem contribuição especialmente relevante para a realiza-
ção dos fins da instituição, como tal reconhecida e proclamada pela
assembleia geral. Podem ser sócios efectivos as pessoas que se propo-
nham colaborar na realização dos fins da Associação, abrigando-se ao
pagamento da jóia e quota mensal, nos montantes fixados pela as-
sembleia geral.

A qualidade de associado prova-se pela inscrição no livro respecti-
vo que a Associação obrigatoriamente possuirá. O associado para se
inscrever apresentará uma proposta escrita à direcção, onde indicará
os elementos de identificação pessoal e a ajuda que possa prestar à
Associação, de acordo com os respectivos fins.

Perdem a categoria de associados os que pedirem a sua exoneração,
os que deixarem de pagar as suas quotas durante três meses e os que
forem demitidos, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º dos estatutos,
sendo esta sanção da exclusiva competência da assembleia geral, sob
proposta da direcção.

Está conforme o original.

4 de Julho de 2006. — O Colaborador do Notário, Luís Alberto
Cerqueira da Silva Dantas. 3000210630

TERRAS DE ALGODRES — ASSOCIAÇÃO
DE PROMOÇÃO DO PATRIMÓNIO DE FORNOS

DE ALGODRES

Certifico que, por escritura outorgada em 25 de Julho do ano em
curso, lavrada a fl. 48 do livro de notas para escrituras diversas n.º 16-P
do Cartório da Notária Irene Paixão dos Santos Leitão, em Celorico
da Beira, foi constituída uma associação com a denominação de Ter-
ras de Algodres — Associação de Promoção do Património de For-
nos de Algodres, com sede na Ciahfa, Palácio da Justiça, Urbanização
Zona Sul, cujo objecto é promover e apoiar actividades de investiga-
ção, salvaguarda, defesa, valorização e divulgação do património his-
tórico e arqueológico, na sua área de actuação.

Está conforme o original.

1 de Agosto de 2006. — A Colaboradora, Maria Teresa Meireles
da Cunha. 3000213208

ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE PEDREIRAS

Certifico que, por escritura de 2 de Agosto de 2006, exarada a
fls. 33 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 65-A
do Cartório Notarial de Manuel Fontoura Carneiro, foi constituída a
associação com a denominação de Associação Cultural de Pedreiras,
com sede no Largo dos Heróis do Ultramar, 6, em Pedreiras, fregue-

sia de Pedreiras, concelho de Porto de Mós, tendo por fim a divulga-
ção, ensino e formação na área musical, podendo ainda dedicar-se a
outros fins de natureza cultural, nomeadamente teatro, artes plásti-
cas, exposições de carácter cultural e afins.

Está conforme o original.

2 de Agosto de 2006. — A Colaboradora, com delegação de poderes,
Ana Paula Cordeiro Pires de Sousa Mendes. 3000213527

ASSOCIAÇÃO EIS — EMPRESÁRIOS PELA INCLUSÃO
SOCIAL

Certifico que, no Cartório do Notário Pedro Nunes Rodrigues, sito
na Rua de Mouzinho da Silveira, 32, 1.º e 2.º, Lisboa, foi constituída
uma associação sem fins lucrativos denominada Associação Eis —
Empresários pela Inclusão Social, por escritura lavrada no dia 1 de
Setembro de 2006, a fl. 88 do livro de notas n.º 98, de cujos estatutos
se transcreve o seguinte, em conformidade com o original:

Tem a sede na Avenida da Liberdade, 224, freguesia de Coração de
Jesus, concelho de Lisboa.

Tem por objecto a criação, em colaboração com o Estado, de
oportunidades de trabalho e de reinserção social de pessoas ou grupos
em situação de exclusão ou risco de exclusão social, bem como con-
tribuir para a afirmação do papel decisivo dos empresários no desen-
volvimento social e da liderança da sociedade civil em matérias da
inclusão social.

Podem ser admitidos como associados efectivos as pessoas singula-
res ou colectivas que venham a ser admitidas como tal nos termos
dos estatutos; como associados fundadores as pessoas singulares ou
colectivas outorgantes do acto de constituição da Associação, bem
como aquelas que venham a ser admitidas como tal nos termos pre-
vistos nos estatutos, e como associado de honra o Presidente da Re-
pública Portuguesa, por inerência de funções, podendo ainda ter como
categorias de membros, os quais não terão a qualidade de associados,
designadamente as de beneméritos, as de honorários e as de corres-
pondentes.

7 de Setembro de 2006. — O Notário, Pedro Alexandre Barreiros
Nunes Rodrigues. 3000215381

SOCIEDADE PORTUGUESA DE FILOSOFIA

Certifico que, por escritura de 22 de Setembro de 2006, lavrada a
fls. 61 e 61 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 46-A do
Cartório Notarial de Alenquer, da notária Sandra Filipa da Costa Car-
valho Mancilha, foram alterados os estatutos da associação designada
por Sociedade Portuguesa de Filosofia. Em conformidade com os novos
estatutos, mantém-se a denominação e o objecto e foram feitas, en-
tre outras, as seguintes alterações:

a) Sede — passou a ser na Avenida da República, 37, 4.º, freguesia
de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa;

d) Sócios — A SPF tem quatro categorias de sócios:
a) Sócios honorários;
b) Sócios beneméritos;
c) Sócios colectivos;
d) Sócios efectivos.
Serão sócios honorários indivíduos, nacionais ou estrangeiros, aos

quais, pela sua categoria científica, a SPF entenda conferir este teste-
munho de consideração.

Serão sócios beneméritos indivíduos, nacionais ou estrangeiros, ou
instituições, públicas ou privadas, que tenham contribuído notavel-
mente para o progresso da SPF.

Serão sócios colectivos instituições, públicas ou privadas, com ac-
tividade no domínio da filosofia.

Serão sócios efectivos os indivíduos, nacionais ou estrangeiros, com
interesse pela investigação, ensino ou divulgação da filosofia.

O número de sócios de qualquer uma das categorias é ilimitado.
A admissão e eleição dos sócios honorários e beneméritos é feita

por proposta da direcção da SPF e é da competência da assembleia
geral, a qual deliberará por maioria de dois terços dos votos presen-
tes.

A admissão dos sócios colectivos e dos sócios efectivos é da com-
petência da direcção da SPF, devendo a proposta ser subscrita por
dois sócios efectivos em pleno uso dos seus direitos.

22 de Setembro de 2006. — A Notária, Sandra Filipa da Costa
Carvalho Mancilha. 3000216652




